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                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
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GRUPO I –  CLASSE V – Plenário
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RELATÓRIO


Adoto como relatório a instrução da unidade técnica a seguir reproduzida, com ajustes de forma que reputo pertinentes (peça 29):

“1. INTRODUÇÃO

1.
Versam os autos sobre processo de monitoramento acerca do cumprimento do item 9.3 do Acórdão 2.826/2011-Plenário, que tratou de auditoria nos procedimentos de emissão e renovação do Certificado de Entidades Beneficentes de Assistência Social (Cebas).

2.
HISTÓRICO

2.1. O Tribunal ao apreciar o Relatório de Monitoramento do Acórdão 2.826/2011-Plenário, conforme acima citado, à luz dos achados constantes do referido relatório (TC 014.026/2013-9) emitiu o Acórdão TCU 778/2014-Plenário. O mesmo, em síntese, trouxe o seguinte, in verbis:

1.5.1. Considerar parcialmente implementadas as recomendações constantes dos subitens 9.1.1 e, 9.1.3 do Acórdão 2.826/2011-TCU-Plenário; 

1.5.2. Considerar não implementada a recomendação constante do subitem 9.1.2 do Acórdão 2.826/2011 – TCU – Plenário; 

1.5.3. Determinar a continuidade do monitoramento das determinações/recomendações constantes do Acórdão 2.826/2011 – TCU – Plenário; 

1.5.4. Determinar à Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS/MDS: 

1.5.4.1. Que face ao elevado estoque de processos Cebas na situação/status de ‘não decididos’, notadamente os posteriores à Lei 12.101/2009, ajuste o plano de ação/providências, conforme determinação constante do subitem 9.2 do Acórdão 2.826/2011 – TCU – Plenário, inclusive, se for o caso, implantando uma ‘força tarefa’ para eliminação do estoque desses processos, levando em conta, necessariamente, a produtividade média de 40 processos/mês por técnico na análise e emissão de parecer (conforme dados fornecidos pela própria SNAS/MDS), de forma a cumprir o que estabelece o art. 4º, § 1º, do Decreto 7.237/2010, que determina o prazo de 6 (seis) meses para análise dos requerimentos de renovação/concessão do Cebas; 

1.5.4.2. Que encaminhe ao Tribunal, através da Secretaria de Controle Externo da Previdência, do Trabalho e da Assistência Social (SecexPrevi), relatório circunstanciado, de periodicidade semestral, sobre as providências referentes ao atendimento da determinação constante do subitem anterior, bem como informe, com a mesma periodicidade, o andamento da implantação, módulo a módulo, do Sistema de Cadastro Nacional de Entidades e Organizações de Assistência Social – SCNEAS (ou SisCebas); 

2.2.
A SNAS em atendimento à determinação constante do subitem 1.5.4.2, conforme transcrito, encaminhou o 1º Relatório circunstanciado contendo as informações requeridas (peça 23).


I - DO 1º RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO (em atendimento ao subitem 1.5.4.2 do Acórdão 778/2014 – TCU – Plenário)

2.3.
O relatório encaminhado pela SNAS, à época, em resumo, trouxe as seguintes informações, in verbis:

(...)

3. DA SITUAÇAO ATUAL DA CERTIFICAÇÃO

(...)

3.1. Das providências adotadas com vistas ao cumprimento art. 4°, § 1º, do Decreto n. 7.237/2010

Com relação ao cumprimento do prazo de seis meses para análise dos requerimentos de certificação protocolados no âmbito do MDS, ora previsto no art. 4º, § 1º do Decreto n. 8.242/2014, cabe, inicialmente, apresentar uma breve descrição das providências já adotadas por esta Secretaria, conforme previsto no Plano de Ação apresentado em 2011.

Em junho de 2012 foi realizada a atualização do manual de entendimentos para a elaboração de pareceres técnicos.

Em novembro daquele ano foi cumprida também a providência de análise dos processos de concessão e renovação da certificação protocolados anteriormente à Lei n. 12.101/2009.

A partir de dezembro/2012, o DRSP/SNAS deu início à análise dos processos de concessão e renovação protocolados após a publicação da Lei n. 12.101/2009.

Atualmente, com relação à primeira análise dos processos de concessão e renovação, são distribuídos, em média, 40 processos/mês para cada analista técnico. Ressalte-se que, durante a análise técnica, é frequente a necessidade de realização de diligência para complementação de documentação ou de informações necessárias à finalização da análise, conforme previsto no § 2º, do art. 4º, do Decreto n. 8.242/2014, situação em que os processos ficam suspensos.

No 3º trimestre de 2014 foram submetidos à análise técnica 1.525 processos de primeira análise de concessão e renovação da certificação. Desse total, 763 (50%) foram suspensos por motivo de diligência.

(...)

No cenário que considerava a validade de certificação de 05 cinco anos para todos os processos/entidades, a correção da defasagem entre protocolo e análise e a extinção do passivo de processos pendentes de decisão apenas se daria no ano de 2018.

Com a hipótese de validade de 03 anos, aplicando-se 05 anos apenas para os casos já previstos no art. 38-A, ou seja, apenas para as renovações protocoladas entre 10 de novembro de 2008 e 31 de dezembro de 2011, caso deferidas, estimou-se que em 2018 ainda não estaria vencido o passivo de certificação no âmbito do MDS e ainda haveria defasagem entre protocolo e analise.

(...)

Passou-se a trabalhar, portanto, com um cenário em que possivelmente chegar-se-ia ao final do ano de 2018 sem a resolução do passivo dos processos de certificação, neste Ministério este considerado implausível.

Desse modo, considerando que o incremento de pessoal e a implantação do sistema eletrônico de certificação (Módulo no SCNEAS) não seriam suficientes para o cumprimento do prazo previsto no § 1º, do Decreto n. 8.242/2014, a SNAS buscou obter suporte técnico de instituição com ‘expertise’ em gerenciamento de processos, capaz de auxiliar o departamento em todos os trabalhos e de promover internamente uma cultura de gestão por processos, que resulte assim numa mudança estrutural e estruturada.

Diante disso, em 10 de setembro de 2014, foi firmado pelo MDS o Contrato Administrativo n. 61/2014, que tem por objeto a contratação de serviço de consultoria da empresa Elogroup, no âmbito da Ata de Registro de Preços n. 03/2014, do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão.

A consultoria contratada tem por escopo a análise, diagnóstico, criação e implementação de um novo processo de gestão da certificação, alterando muito mais do que metas e insumos, mas propondo uma mudança fundamental e de longo prazo na estrutura do processo.

A prestação do serviço de consultoria envolve o mapeamento, a análise, desenho e redesenho do processo de certificação e supervisão das entidades certificadas, a implementação e monitoramento das ações propostas para melhoria, suporte técnico e transferência de conhecimento.

Assim, em uma primeira etapa, a consultoria está realizando, face ao Processo de Certificação e Renovação a análise do atual funcionamento do processo, considerando os recursos humanos disponíveis, o fluxo, o tempo e as dificuldades de cada etapa. Realizado este mapeamento que fundamentará um diagnóstico inicial, a consultoria contratada, em uma segunda etapa, procederá ao redesenho do processo com a incorporação de melhorias identificadas a fim de obter os resultados esperados. E, ainda, em uma terceira etapa, a consultoria elaborará Plano de Implementação do novo processo, e acompanhará a sua efetiva implementação pelo MDS (Plano de execução de serviços anexo).

Outra iniciativa realizada pela SNAS foi a digitalização e indexação (disponibilização de texto e imagem para consulta, pesquisa, visualização, importação e integração para banco de dados em solução de gerenciamento eletrônico de documentos com assinatura criptografada) no âmbito do MDS, iniciada no mês de junho de 2014, por meio do contrato de digitalização de processos celebrados entre o MDS e a empresa SOS – Comunicação e Marketing LTDA.

(...)

3.2. Das providências adotadas para adequação do quadro de pessoal

No que tange às providências relacionadas ao quadro de pessoal, houve a realização de Processo Seletivo Simplificado (Edital n. 01/2012) para contratação, por tempo determinado, de profissionais de nível superior, por meio do qual, 07 servidores foram alocados na CGCEB.

Foram alocados ainda na CGCEB 06 servidores da Carreira de Analista Técnico de Políticas Sociais (Edital ESAF n. 35/2012).

Ressalte-se que já houve rotatividade na equipe de servidores oriundos desses concursos.

Atualmente a Coordenação Geral de Certificação das Entidades Beneficentes de Assistência Social – CGCEB/DRSP/SNAS conta com 11 servidores diretamente envolvidos na análise e emissão de parecer técnico dos processos de certificação.

(...)

Cabe salientar, ainda, que parte da equipe de análise técnica é destacada para a análise de processos de concessão e renovação de certificação recursal, e de representações e supervisões, conforme a demanda. Esses processos possuem procedimento específico, e sua análise é mais complexa do que a primeira análise dos processos de renovação e concessão de certificação.

3.3. Da supervisão de entidades certificadas

O Acórdão n. 778/2014-TCU-Plenário considerou não implementada a recomendação dada à SNAS acerca da ausência de supervisão ministerial sobre as entidades beneficentes de assistência social certificadas.

Ocorre, todavia, que a SNAS, em diversas oportunidades, esclareceu seu entendimento acerca do papel do Ministério no que se refere ao processo de supervisão previsto na Lei n. 12.101/09, nos seguintes termos:

Com relação a essa questão, lembramos que a supervisão prevista na Lei n. 12.101/2009 e na sua regulamentação não se confunde com possível rotina de fiscalização in loco da isenção, cuja competência cabe à SRF/MF (arts. 47 e 48 da referida lei). A regulamentação é bastante clara ao definir que o procedimento de fiscalização do cumprimento dos requisitos da isenção é de competência da SRF/MF. Quando em sua fiscalização a SRF verifica indícios de descumprimento dos requisitos da certificação, deve ingressar com uma representação junto ao Ministério certificador.

(...)

Dessa forma, a análise para conceder o CEBAS no âmbito do MDS tem como condicionante a definição de entidade de assistência social nos termos da Lei Orgânica de Assistência Social/LOAS e demais requisitos estabelecidos pela própria Lei de Certificação.

(...)

Como se observa, o processo de supervisão não prevê a realização de ‘fiscalização in loco’ com atividade de rotina do MDS, mas a possibilidade de realização de auditorias em casos de identificação de indícios de irregularidades pelo monitoramento da manutenção dos requisitos que deram ensejo à certificação.

(...)

Nos termos em que foi desenvolvido pelo MDS, o CNEAS consolidará, em diferentes estágios, as informações que caracterizam as entidades e as credenciam para ingressar no âmbito da política de assistência social. Trata-se de instrumento de gestão que possibilitará conhecer a cobertura e os tipos dos serviços ofertados pelas entidades em regular funcionamento no Brasil, de forma qualitativa e quantitativa, sendo base para a certificação na forma da Lei n. 12.101/2009 e para o reconhecimento do vínculo SUAS (art. 6º B da LOAS).

De acordo com o art. 17 da Norma Operacional Básica do SUAS-NOBSUAS/2012, a responsabilidade de inserção das informações no CNEAS foi definida como sendo do gestor local da política de assistência social, seguindo-se a validação pelo MDS, a partir da avaliação das informações coletadas por meio de visitas técnicas in loco realizadas pela equipe técnica do órgão gestor local, para o levantamento de informações relativas à identificação de cada um dos serviços, programas, projetos ou benefícios socioassistenciais, considerando inclusive, sua continuidade, regularidade, planejamento e permanência na prestação dos serviços; a especificação das populações às quais se dirigem os serviços benefícios, programas e projetos (usuários); a capacidade de atendimento mensal definida anualmente em plano de trabalho (...).

Ademais, a SNAS possui procedimentos de supervisão e de tratamento de notícias e denúncias acerca do descumprimento, pelas entidades certificadas, de seus requisitos de certificação – supervisão extraordinária.

Nesse sentido, a Coordenação Geral de Certificação, atualmente, analisa 15 representações, 6 supervisões e 2 processos de denúncias (posteriores à Lei n. 12.101/09), sendo certo ainda que uma das supervisões foi instaurada em cumprimento à determinação contida no Acórdão n. 290/2014-TCU-Plenário (julgamento do Processo TC-026.169/2013-4).

Em cumprimento ao mencionado Acórdão, foi instaurado processo de supervisão de entidade, conforme informação apresentada ao TCU em setembro de 2014 (cf. Ofício GAB/SNAS/MDS 675, de 15 de setembro de 2014).

(...)

Por essa razão, o desenho do processo de supervisão das entidades certificadas consta do escopo da consultoria contratada, que deverá avaliar, inclusive, a hipótese de realização da fiscalização in loco, considerada essencial pelo TCU no desenho desse processo conforme o Acórdão n. 778/2014-TCU-Plenário (fl. 14, item 30, do relatório de monitoramento Fiscalização 374/2013).

3.4 Informações do andamento da implementação, módulo a módulo, do SCNEAS (ou SisCebas) – item 1.5.4.2 do Acórdão.

Em atenção à determinação constante no item 1.5.4.2 referente às informações sobre o andamento da implementação do SCNEAS, e considerando que as últimas informações prestadas ao Tribunal foram em junho de 2013, descreve-se a seguir a situação atualizada do Sistema.

(...)

Assim, o módulo Cadastro está atualmente em fase de preenchimento pelos gestores locais da assistência social, independentemente de os demais módulos ainda estarem em desenvolvimento.

Da mesma forma, o módulo Certificação, quando for disponibilizado ao público, poderá ser utilizado independentemente da conclusão do desenvolvimento do módulo Inscrição.

(...)

Cumpre informar, ainda, que o contrato do MDS com a empresa que presta serviços de desenvolvimento e manutenção de software que estava em vigor em junho de 2013 (data da última informação ao TCU), expirou em 20 de fevereiro de 2014, tendo sido aditivado, com prorrogação de prazo até 19 de maio de 2014, apenas para finalização dos Casos de Uso que já haviam sido descritos e aguardavam desenvolvimento. Durante esse período, a equipe continuou o levantamento das regras do módulo da certificação, mas sem o suporte da empresa especializada, aguardando o resultado da licitação que estava em andamento. O novo contrato do MDS para o desenvolvimento e manutenção de softwares foi firmado em 10 de junho de 2014. Retomou-se, então, a especificação de requisitos do sistema com os analistas da empresa.

(...)

Diante da alteração de contrato e da complexidade de partes do sistema, foi necessário reavaliar os prazos inicialmente previstos no Plano de Ação anteriormente.

O novo cronograma de desenvolvimento e homologação das funcionalidades do sistema ainda será apresentado pela empresa.

Além disso, a proposta de redesenho do processo de certificação a ser apresentada pela empresa Elogroup inclui a avaliação do SCNEAS – Módulo da Certificação – e indicação das melhorias necessárias. 

PLANO DE AÇÃO

Visando dar cumprimento às determinações do Acórdão 778/2014 TCU-Plenário, em especial no item 1.5.4, a SNAS apresenta a revisão do plano de ação em curso elaborada com base na determinação emanada no item 1.5.4.1.

Determinação

(...)

1.5.4.1 que face ao elevado estoque de processos Cebas na situação/status de ‘não decididos’ (...), implantando uma ‘força tarefa’ para eliminação do estoque desses processos (...);

Providências:

O DRSP optou pela contratação de consultoria para auxiliar o departamento no redesenho de seus processos, de forma a promover internamente cultura de gestão por processos.

(...)

Foram priorizados 2 (dois) processos de trabalho que necessitam de serviços de mapeamento, redesenho ou apoio à implantação de melhorias. (i) No Processo de Certificação e Renovação – Parte 1 ocorrerá a análise do atual funcionamento do processo. No processo de Certificação e Renovação – Parte 2 ocorrerá o redesenho do processo com a incorporação de melhorias identificadas a fim de obter os resultados esperados. (ii) No processo de Supervisão será proposto um sistema de supervisão baseado nas melhorias implementadas.

(...)

O prazo relativo às providências tem como referência atividades e produtos a serem entregues pela consultoria. Após as entregas (pela empresa) o MDS necessitará de, no mínimo, 60 (sessenta) dias para avaliar a oportunidade e conveniência da aplicabilidade das propostas.

Quanto ao Processo de Concessão e Renovação de Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social, tem-se as seguintes providências:

(...)

Quanto ao Processo de Supervisão, tem-se as seguintes providências:

(...)

Quanto ao SCNEAS, tem-se as seguintes providências:

(...)

2.4.
A SNAS/MDS trouxe, ainda, aos autos (peça 23 fls. 29-45) a documentação relativa ao Plano de Execução dos Serviços referente ao Contrato Administrativo 61/2014 do Projeto de Modelagem dos Processos ‘Conceder e Renovar Certificações para Entidades Beneficentes’ e ‘Supervisionar Entidades Beneficentes Certificadas’.

2.5.
Naquela oportunidade, após análise do contido no 1º Relatório Circunstanciado apresentado pela SNAS/MDS, foi formulada a seguinte proposta de encaminhamento/conclusão, in verbis:

Ante todo o exposto, submetemos os presentes autos à consideração superior para propor que seja (m):

a) consideradas como, parcialmente implementadas e/ou em implementação as recomendações constantes dos subitens 9.1.1; 9.1.2 e; 9.1.3 do Acórdão 2.826/2011-TCU-Plenário;

b) determinado/autorizado, pelo Tribunal, a continuidade do monitoramento das determinações/recomendações constantes do Acórdão 2.826/2011-TCU-Plenário, considerando a relevância/importância do tema, seja pelo alcance social (assistência social), seja pelo aspecto financeiro/orçamentário (renúncia fiscal advinda da emissão do Cebas pelo MDS) e, ainda, pelo que consta da alínea ‘a’ acima;

c) encaminhada, a SNAS/MDS, cópia do acórdão que vier a ser proferido nestes autos, bem como do relatório e voto que o fundamentem;

2.6.
Tal proposta contou com a anuência do titular desta unidade técnica, sendo os autos encaminhados ao ministro-relator (Augusto Nardes), para apreciação (vide peça 26).

2.7.
O excelentíssimo ministro-relator ao apreciar o processo em relevo, por meio de despacho (vide peça 28), assim se manifestou, in verbis:

Trata-se de processo de monitoramento determinado pelo Acórdão nº 2.826/2011-Plenário, que tratou de auditoria nos procedimentos de emissão e renovação de Certificado de Entidades Beneficentes de Assistência Social (Cebas).

2. 
Mediante o Acórdão nº 778/2014-TCU-Plenário, o Tribunal decidiu considerar parcialmente implementadas as recomendações constantes dos subitens 9.1.1 e 9.1.3 do Acórdão nº 2.826/2011-TCU-Plenário. Ademais, dentre outras medidas, expediu determinação à Secretaria Nacional de Assistência Social – SNAS/MDS para que encaminhasse a esta Corte relatório circunstanciado, de periodicidade semestral, sobre as providências referentes ao atendimento da determinação constante do subitem anterior, bem como informe, com a mesma periodicidade, o andamento da implantação, módulo a módulo, do Sistema de Cadastro Nacional de Entidades e Organizações de Assistência Social – SCNEAS (ou SisCebas).

3.
 Em vista desse comando, a Secretaria de Controle Externo da Previdência, do Trabalho e da Assistência Social produziu a instrução constante da peça 26, contendo exame detalhado das informações constantes do mencionado relatório circunstanciado recebido da SNAS (peça 23).

4. Ocorre que, em 22/04/2015, a SNAS enviou a esta Corte o segundo relatório circunstanciado (peça 27) a que se refere o mencionado Acórdão nº 778/2014/TCU-Plenário, antes que fosse apreciado o primeiro relatório.

5.
 Diante disso, por economia processual e racionalidade administrativa é conveniente que o Tribunal delibere sobre os dois relatórios em uma única oportunidade, razão pela qual restituo os autos à SecexPrevidência para exame conjunto das informações constantes das peças 23 e 27.

À Secretaria de Controle da Previdência, do Trabalho e da Assistência Social, para cumprimento do despacho acima.

II - DO 2º RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO (em atendimento ao subitem 1.5.4.2 do Acórdão 778/2014 – TCU – Plenário)

2.8.
Os novos elementos carreados aos autos, a que faz alusão o v. Despacho retro transcrito, são os que constam da peça 27 (acompanhado de mídia digital). A SNAS/MDS, por meio do Ofício GAB/SNAS/MDS 199/2015, encaminhou o 2º Relatório Circunstanciado, de periodicidade semestral, em cumprimento às determinações contidas nos subitens 1.5.4.1 e 1.5.4.2 do Acórdão 778/2014-TCU-Plenário (decorrente do monitoramento do Acórdão 2826/2011-TCU-Plenário).

2.9.
Das novas informações trazidas à colação pela SNAS/MDS (2º Relatório Circunstanciado), acerca do cumprimento do v. decisum, destacamos o seguinte, in verbis:

3. DA SITUAÇÃO ATUAL DA CERTIFICAÇÃO: 

3.1. Do estoque de processos

Conforme informado no Relatório Circunstanciado apresentado ao E. Tribunal de Contas da União em outubro de 2014, o MDS contratou, por meio do Contrato Administrativo n° 61/2014, serviço de consultoria da empresa Elogroup, no âmbito da Ata de Registro de Preços n° 03/2014, do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão.

O projeto da consultoria teve como norte o aumento da agilidade, transparência e segurança do processo de certificação das entidades beneficentes de assistência social no âmbito do MDS, perpassando os objetivos de redução da quantidade de diligências e do tamanho do passivo, bem como de cumprimento do prazo de análise dos requerimentos previsto no art. 4º, § 1°, do Decreto n° 8.242/2014.

(...)

Para solucionar os problemas detectados, as propostas apresentadas pela consultoria, com efetiva participação da equipe, envolveram:

- melhoria da comunicação com as entidades;

- simplificação dos instrumentos e otimização do fluxo de análise;

- criação de ritos de gestão da equipe; e

- implantação de painel de gestão à vista.

No tocante à melhoria da comunicação com as entidades e, consequentemente, da instrução dos processos de certificação, foram realizados:

- a elaboração e divulgação da cartilha Passos para a certificação - CEBAS Assistência Social (anexa), que pode ser acessada no endereço eletrônico do MDS (www.mds.gov.br), através do banner CEBAS - Assistência Social (documento amplamente divulgado para todos os endereços eletrônicos das entidades cadastradas pelo MDS);

- a criação e divulgação do e-mail diligencia.cebas@mds.gov.br, com vistas a acelerar o processo de diligência, reduzindo o tempo de suspensão dos processos para complementação de documentos;

(...)

Com relação aos instrumentos de análise, foram revisados os modelos de parecer técnico e de diligência, estruturados em banco de dados, reduzindo substancialmente o tempo dispendido na elaboração desses documentos, e, consequentemente, na análise dos processos, bem como agilizando a apreciação e decisão.

(...)

Destaca-se, por fim, a definição de um painel de gestão à vista, na ferramenta Qlikview, que permite um monitoramento em tempo real do fluxo das atividades da certificação e, por consequência, maior agilidade na identificação de gargalos e na resposta às questões mais críticas.

(...)

Destaca-se também que, em função do disposto no art. 59 do Decreto n. 8.242/2014, o total de 928 processos foram arquivados. Além desses processos, foram identificados outros 1.011 -dentre os processos que estão na fase ‘aguardando ordem cronológica’ que deverão ser arquivados após a devida notificação das entidades.

Desde o relatório circunstanciado apresentado a esse E. tribunal de Contas em outubro de 2014, o passivo de processos pendentes de julgamento (no total de 7.734 à época) já foi reduzido em 28% (2.179 processos). A tabela seguinte demonstra a situação atual dos processos de certificação.

(...)

3.2. Da supervisão de entidades certificadas

No âmbito do contrato com a empresa Elogroup foi apresentada proposta de desenho do processo de supervisão ordinária das entidades certificadas no âmbito do MDS.

A proposta contempla as etapas de identificar, tratar e julgar eventuais irregularidades; conforme fluxos anexos.

Nos próximos meses será realizado um piloto desse fluxo, a partir dos requerimentos de concessão e renovação da certificação decididos na nova modelagem de processos.

4. Do Sistema de Cadastro Nacional de Entidades e Organizações de Assistência Social - SCNEAS

São apresentadas a seguir as informações atualizadas sobre o andamento da implementação, módulo a módulo, Sistema de Cadastro Nacional de Entidades e Organizações de Assistência Social - SCNEAS (item 1.5.4.2 do acórdão 778/2014 - Plenário - TCU).

4.1. Cadastro Nacional de Entidades de Assistências Social – CNEAS

 O CNEAS foi o primeiro módulo implantado, contando com uma base inicial de 17.420 inscrições nos conselhos de assistência social dos municípios e Distrito Federal, em 2.414 municípios.

O preenchimento do cadastro ainda está sendo realizado pelos órgãos gestores locais da assistência social, e a previsão de finalização é 31 de julho de 2015.

Conforme informado no relatório anterior, estava previsto para o 2º semestre de 2014 a realização de correções e melhorias no módulo em funcionamento. Embora já implementadas correções e melhorias, trata-se de um processo contínuo, uma vez que à medida que os cadastros forem sendo preenchidos pelos gestores, poderão ser identificadas novas necessidades de aprimoramento.

A SNAS, em conjunto com o Conselho Nacional de Assistência Social e com os colegiados de gestores municipais e estaduais da política de assistência social, tem construído uma agenda conjunta de divulgação, sensibilização e mobilização para intensificar o preenchimento do cadastro; de forma que todas as entidades estejam cadastradas no CNEAS.

4.2. Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social,

Desde o mês de dezembro de 2014 a equipe do DRSP e a empresa de desenvolvimento e manutenção de software contratada pelo MDS vêm realizando reuniões sistemáticas semanais para o desenvolvimento do módulo de certificação.

Dentre as funcionalidades já especificadas nesse módulo, destacam-se os instrumentos de análise e apreciação dos processos, bem como o cadastramento e controle de informações referentes à certificação.

(...)

4.3. Inscrição de entidades

Em 2013 o DRSP incorporou às informações sobre as entidades e ofertas de assistência social inscritas em todo o país, contidas em um formulário eletrônico, consolidando a base de dados inicial do CNEAS.

A inscrição de entidades nos conselhos de assistência social é atualmente regulamentada pela Resolução CNAS n° 14/2014, que em seu artigo 13 prevê:

‘as entidades ou organizações de Assistência Social deverão apresentar anualmente, até 30 de abril, ao Conselho de Assistência Social: I - plano de ação do corrente ano; II - relatório de atividades do ano anterior que evidencie o cumprimento do Plano de ação, destacando informações sobre o público atendido e os recursos utilizados, nos termos do inciso III do artigo 3’.

Assim, será desenvolvida no sistema uma funcionalidade que permitirá aos conselhos realizar o acompanhamento das inscrições das entidades, por meio dos planos de ação e relatórios de atividades que serão apresentados via sistema.

(...)

2.10
Conforme já ventilado, a SNAS/MDS, em anexo ao 2º Relatório Circunstanciado, trouxe mídia digital (CD). Consta da mesma os seguintes elementos: cópias de fluxos de supervisão de entidades detentoras de Cebas (tratamento de irregularidades; identificação de irregularidades e; julgamento de irregularidades); relação de notícias colhidas no sítio eletrônico do MDS; Cartilha Cebas (arquivo PDF); Manual CNEAS (arquivo PDF).

3.
EXAME TÉCNICO (Situação encontrada)

3.1.
O Acórdão 2.826/2011-TCU-Plenário que foi objeto do monitoramento em epígrafe, resumidamente, trouxe o seguinte, in verbis:

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo relator e com base no art. 43, I, da Lei 8.443/1992, e no art. 250, III, do Regimento Interno, em:

9.1. recomendar aos Ministérios da Saúde e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome a urgente adoção de medidas destinadas a corrigir as seguintes impropriedades:

9.1.1. ausência de análise e de apreciação de processos de concessão e de renovação de certificados de entidade beneficente de assistência social após as mudanças promovidas pela Lei 12.101/2009, regulamentada pelo Decreto 7.237/2010, com descumprimento do prazo de seis meses para análise dos requerimentos fixado no art. 4º, § 1º, do aludido decreto;

9.1.2. ausência de supervisão ministerial sobre as entidades beneficentes de assistência social certificadas, conforme previsto nos arts. 14 e 15 do Decreto 7.237/2010, com vistas a zelar pelo cumprimento das condições que ensejaram a certificação, nos termos do art. 24 da Lei 12.101/2009;

9.1.3. insuficiência do quadro de pessoal das unidades responsáveis pela análise dos processos de concessão e de renovação dos certificados de entidade beneficente de assistência social, o que acarreta atraso na análise dos requerimentos apresentados;

9.2. determinar aos Ministérios da Saúde e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome a remessa a esta Corte, no prazo de 90 dias, de seus planos de ação para implementação das medidas corretivas acima recomendadas;

3.2.
Como já narrado nestes autos (Acórdão 778/2014-TCU-Plenário), ao ser realizado o monitoramento do Acórdão retro transcrito, ficou assente que, à época, não havia sido implementada a recomendação constante do subitem 9.1.2 acima; bem como haviam sido, parcialmente, implementadas as recomendações constantes dos subitens 9.1.1 e 9.1.3, conforme, também, acima transcrito. Nesse momento entendemos como importante consignar o que registramos por ocasião da realização do primeiro monitoramento, no que tange à insuficiência de pessoal para análise dos inúmeros processos de concessão/renovação do Cebas, in verbis:

Medidas tais como a criação de uma força tarefa/grupo de trabalho com a alocação de um número maior de servidores do que atualmente atuam nas análises de forma a zerar o estoque de processos existente (6.404 processos), trazendo o montante a patamares aceitáveis para a emissão das certificações de maneira tempestiva, em atendimento ao dispositivo legal em vigor.

Finalmente, quanto ao subitem 9.1.3 (insuficiência do quadro de pessoal das unidades responsáveis pela análise dos processos de concessão e de renovação dos certificados de entidade beneficente de assistência social, o que acarreta atraso na análise dos requerimentos apresentados), a implementação e/ou complementação da recomendação está umbilicalmente ligada à implementação da recomendação acima citada (9.1.1.), haja vista que a alocação de mais servidores nos quadros da SNAS/MDS, implicará, forçosamente, no aumento do número de processos analisados (zerar estoque).

3.3.
Em que pese todas as providências ventiladas pela SNAS/MDS, conforme já consignamos nos autos, o incremento de mais servidores para análise dos referidos processos (em suas diversas fases) é que, certamente, ensejará trazer o estoque de processos para um nível aceitável/razoável.

3.4.
Das informações/elementos carreados aos autos pela SNAS/MDS, conforme transcrevemos resumidamente (vide subtítulos I e II - subitens 2.3 e, 2.8 desta instrução), verifica-se que, das 3 (três) recomendações constantes do Acórdão 2.826/2011-TCU-Plenário; o fato novo e/ou alteração observada, desde a realização do monitoramento, deve-se ao início da tomada de providências no que tange à supervisão/fiscalização das entidades detentoras do Cebas emitido pelo MDS.

3.5.
A SNAS/MDS em que pese, a princípio, ter se posicionado de forma reticente quanto à não obrigação de realizar fiscalizações nas entidades que possuem o Cebas emitido por aquela Secretaria, conforme previsto nos arts. 14 e 15 do então Decreto 7.237/2010, com vistas a zelar pelo cumprimento das condições que ensejaram a certificação, nos termos do art. 24 da Lei 12.101/2009; num segundo momento informou a adoção de providências que permitirão àquela Secretaria realizar a referida supervisão/fiscalização prevista em lei.

3.6.
A argumentação da SNAS/MDS de que a obrigatoriedade de realização de fiscalização seria competência exclusiva da Secretaria da Receita Federal (SRF/MF) não procede, haja vista que o órgão emissor do Cebas, dentre outros, é a SNAS/MDS. Portanto, verificar se as entidades detentoras do Cebas continuam e/ou preenchem os requisitos, que ensejaram a emissão do referido certificado perduram é, sem sombra de dúvida, também, uma das atribuições daquela secretaria.

3.7.
Ademais, quando se fala de supervisão/fiscalização in loco, logicamente, não se pretende que a mesma recaia (seja exigida) sobre todas as entidades detentoras do Cebas; considerando a já conhecida escassez de recursos humanos e logísticos do poder executivo federal. Tanto, que nem os convênios (e congêneres) firmados pelos diversos órgãos federais - com as entidades públicas e privadas -  são 100% (cem pontos percentuais) fiscalizados in loco. Ficando a fiscalização in loco, na maioria das vezes, restrita àqueles convênios com maior materialidade e/ou que apresentem indícios de irregularidades (por denúncias, representações e/ou por problemas nas prestações de contas desses mesmos convênios).

3.8.
Inclusive, é oportuno salientar que o volume de recursos advindo de renúncia fiscal, no âmbito das entidades detentoras do Cebas emitido pela SNAS/MDS, quando comparado ao das outras pastas (Ministérios da Saúde e Educação) é superior, ou seja, ainda que as entidades, individualmente, gerenciem/movimentem tão somente, aproximadamente, R$ 2,00 milhões/ano; o número de entidades que possuem Cebas emitidos/controlados pelo MDS versus os recursos movimentados/geridos (R$ 2,00 milhões) se sobrepõem ao das outras pastas citadas. Razão pela qual, ganha mais importância, ainda, que o MDS, mesmo que de forma amostral, supervisione/fiscalize as entidades detentoras de Cebas emitidos por aquela Pasta.

3.9.
Como já registrado, em que pese a SNAS/MDS ter emitido esse posicionamento, conforme consta do relatório circunstanciado (videm subitem 2.3 da instrução), a mesma, noutra passagem, informou que...’Por essa razão, o desenho do processo de supervisão das entidades certificadas consta do escopo da consultoria contratada, que deverá avaliar, inclusive, a hipótese de realização da fiscalização in loco, considerada essencial pelo TCU no desenho desse processo conforme o Acórdão n. 778/2014-TCU-Plenário (fl. 14, item 30, do relatório de monitoramento Fiscalização 374/2013)’.

3.10.
Entendemos, portanto, que – relativamente ao cumprimento da recomendação constante do subitem 9.1.2 do Acórdão 2.826/2011-TCU-Plenário – face ao contido nos dois relatórios circunstanciados encaminhados pela SNAS/MDS, que a referida recomendação se encontra em implementação, havendo necessidade de se dar prosseguimento ao monitoramento da referida recomendação. 

3.11.
No que concerne aos outros 2 itens objetos, também, de monitoramento (subitens 9.1.1 e 9.1.3 do Acórdão 2.826/2011-TCU-Plenário), conforme já registrado (subitens 2.3 e 2.9 desta instrução), a SNAS/MDS trouxe aos autos informações de que continua dando prosseguimento à adoção de medidas para dar cumprimento às referidas recomendações, podendo-se concluir, que as mesmas continuam no status de ‘em implementação’.

3.12.
Inclusive, a SNAS/MDS dá notícia da contratação de uma empresa (Contrato Administrativo n. 61/2014), cujo objeto é a contratação de serviço de consultoria da empresa Elogroup, no âmbito da Ata de Registro de Preços n. 03/2014, do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão. A referida contratação tem por escopo a análise, o diagnóstico, a criação e a implementação de um novo processo de gestão da certificação, alterando muito mais do que metas e insumos, mas propondo uma mudança fundamental e de longo prazo na estrutura do processo.

3.13.
Nessa oportunidade, cabe louvar a adoção dessa providência por parte daquela Secretaria, pois, entendemos, que a implementação de novo processo de gestão da certificação pode propiciar maior celeridade e, também, um aprimoramento do controle e incremento da qualidade sobre os processos de trabalho, no que tange ao Cebas.

3.14.
Ainda, segundo a SNAS/MDS, a prestação do serviço de consultoria envolve o mapeamento, a análise, o desenho e o redesenho do processo de certificação e supervisão das entidades certificadas, a implementação e o monitoramento das ações propostas para melhoria, suporte técnico e transferência de conhecimento.

3.15.
Sendo assim, entendemos que aquela secretaria está buscando soluções que visem melhorar a gestão processual do Cebas, bem como diminuir e/ou acelerar a análise desses processos. Podendo-se concluir que essas medidas vão permitir, caso implementadas em sua integralidade, alavancar o cumprimento das recomendações constantes dos subitens 9.1.1 e 9.1.3 do Acórdão ora monitorado.

3.16.
Atualizando-se, a partir dos dados/informações constantes do 1º e, 2º Relatórios Circunstanciados trazido à colação pela SNAS/MDS, o grau de cumprimento das recomendações constantes dos Acórdãos 2.826/2011 e 778/2014-TCU-Plenário, temos a situação abaixo.

Quadro resumo com o grau de implementação das recomendações e respectivos percentuais de atendimento à deliberação.

Acórdãos n. 2.826/2011 e 778/2014-TCU-Plenário

	Deliberação
	Cumprida ou Implementada
	Em cumprimento ou em implementação
	Parcialmente cumprida ou parcialmente implementada
	Não cumprida ou Não implementada

	 9.1.1. Ausência de análise e de apreciação de processos de concessão e de renovação de certificados de entidade beneficente de assistência social após as mudanças promovidas pela Lei 12.101/2009, regulamentada pelo Decreto 7.237/2010, com descumprimento do prazo de seis meses para análise dos requerimentos fixado no art. 4º, § 1º, do aludido decreto.
	
	X
	
	

	 9.1.2. Ausência de supervisão ministerial sobre as entidades beneficentes de assistência social certificadas, conforme previsto nos arts. 14 e 15 do Decreto 7.237/2010, com vistas a zelar pelo cumprimento das condições que ensejaram a certificação, nos termos do art. 24 da Lei 12.101/2009.
	
	X
	
	

	 9.1.3. Insuficiência do quadro de pessoal das unidades responsáveis pela análise dos processos de concessão e de renovação dos certificados de entidade beneficente de assistência social, o que acarreta atraso na análise dos requerimentos apresentados.
	
	X
	
	


*dados atualizados até JUN/2015

2. CONCLUSÃO/PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO


2.1. Ante todo o exposto, submetemos os presentes autos à consideração superior para propor que seja (m):


a) consideradas como parcialmente implementadas e/ou em implementação as recomendações constantes dos subitens 9.1.1; 9.1.2 e; 9.1.3 do Acórdão 2.826/2011-TCU-Plenário;


b) determinado/autorizado, pelo Tribunal, a continuidade do monitoramento das determinações/recomendações constantes do Acórdão 2.826/2011-TCU-Plenário, considerando a relevância/importância do tema, seja pelo alcance social (assistência social), seja pelo aspecto financeiro/orçamentário (renúncia fiscal advinda da emissão do Cebas pelo MDS) e, ainda, pelo que consta da alínea ‘a’ acima;


c) encaminhada, a SNAS/MDS, cópia do acórdão que vier a ser proferido nestes autos, bem como do relatório e voto que o fundamentem.”


É o relatório.

VOTO

Trata-se do monitoramento das determinações e recomendações exaradas nos Acórdãos 2.826/2011-TCU-Plenário e 778/2014-TCU-Plenário, relativos a auditoria realizada nos Ministérios da Saúde e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, com vistas a verificar os procedimentos de emissão e renovação do Certificado de Entidades Beneficentes de Assistência Social (Cebas).
2.
Ante a relevância do tema, cabe relembrar e contextualizar que os autos são originários do Acórdão 2.206/2009-TCU-Plenário, que determinou fiscalização nos setores governamentais envolvidos na concessão e renovação daqueles certificados. Como resultado, não se detectou problemas na divulgação dos processos de certificação e de renovação, bem como de comunicação das decisões à Receita Federal do Brasil e aos conselhos setoriais que tratam do assunto.

3.
Contudo, à época constatou-se que: i) os processos de concessão e de renovação dos certificados encontravam-se pendentes de análise, com inobservância do prazo de seis meses para exame, definido no art. 4º, § 1º, do Decreto 7.237/2010; ii) a supervisão ministerial sobre as entidades era inexistente, o que impedia que se confirmasse se as entidades atendiam ou continuavam a atender as condições para certificação; e iii) o efetivo de pessoal responsável pela análise dos requerimentos era insuficiente, comprometendo os prazos de análise de requerimentos e o exercício da supervisão.

4.
Ainda, ante a falta de regulamentação dos efeitos da Medida Provisória 446/2008, rejeitada pelo Congresso Nacional, e sob a alegação de existência de situação jurídica consolidada, conforme Nota Técnica da AGU (Nota DECOR/CGU/AGU 180/2009-JGAS), também se verificou a renovação de mais de 7.000 Cebas sem qualquer verificação do preenchimento dos requisitos legais, sendo que alguns dos requerimentos já haviam sido rejeitados e se encontravam em grau de recurso.

5.
Diante desse quadro, que poderia ocasionar prejuízos ao erário – estimava-se que, em 2012, a renúncia fiscal correspondente à contribuição do conjunto das entidades assistenciais atingiria R$ 7,9 bilhões, o que representaria 34,23% da renúncia previdenciária, 2,68% da arrecadação previdenciária e 0,18% do PIB –, é que foram expedidas diversas recomendações e determinações, as quais, após um primeiro monitoramento, resultaram no Acórdão 778/2014-TCU-Plenário.

6.
Mediante esse decisum, o Tribunal considerou parcialmente implementadas ou não implementadas o deliberado nos subitens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 do Acórdão 2.826/2011-TCU-Plenário, que recomendaram aos Ministérios da Saúde e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome a urgente adoção de medidas destinadas a corrigir as seguintes impropriedades:

9.1.1. Ausência de análise e de apreciação de processos de concessão e de renovação de certificados de entidade beneficente de assistência social após as mudanças promovidas pela Lei 12.101/2009, regulamentada pelo Decreto 7.237/2010, com descumprimento do prazo de seis meses para análise dos requerimentos fixado no art. 4º, § 1º, do aludido decreto;
9.1.2. Ausência de supervisão ministerial sobre as entidades beneficentes de assistência social certificadas, conforme previsto nos arts. 14 e 15 do Decreto 7.237/2010, com vistas a zelar pelo cumprimento das condições que ensejaram a certificação, nos termos do art. 24 da Lei 12.101/2009;
9.1.3. Insuficiência do quadro de pessoal das unidades responsáveis pela análise dos processos de concessão e de renovação dos certificados de entidade beneficente de assistência social, o que acarreta atraso na análise dos requerimentos apresentados;
7.
Em razão disso, o mesmo Acórdão 778/2014-TCU-Plenário determinou a continuidade do monitoramento das determinações/recomendações constantes do Acórdão 2.826/2011-TCU-Plenário, assim como expediu as seguintes novas determinações à Secretaria Nacional de Assistência Social – SNAS/MDAS:


1.5.4.1. Que face ao elevado estoque de processos Cebas na situação/status de ‘não decididos’, notadamente os posteriores à Lei 12.101/2009, ajuste o plano de ação/providências, conforme determinação constante do subitem 9.2 do Acórdão 2.826/2011 – TCU – Plenário, inclusive, se for o caso, implantando uma ‘força tarefa’ para eliminação do estoque desses processos, levando em conta, necessariamente, a produtividade média de 40 processos/mês por técnico na análise e emissão de parecer (conforme dados fornecidos pela própria SNAS/MDS), de forma a cumprir o que estabelece o art. 4º, § 1º, do Decreto 7.237/2010, que determina o prazo de 6 (seis) meses para análise dos requerimentos de renovação/concessão do Cebas;

1.5.4.2. Que encaminhe ao Tribunal, através da Secretaria de Controle Externo da Previdência, do Trabalho e da Assistência Social (SecexPrevi), relatório circunstanciado, de periodicidade semestral, sobre as providências referentes ao atendimento da determinação constante do subitem anterior, bem como informe, com a mesma periodicidade, o andamento da implantação, módulo a módulo, do Sistema de Cadastro Nacional de Entidades e Organizações de Assistência Social – SCNEAS (ou SisCebas);” (grifos acrescidos)
8.
Conforme visto no relatório precedente, a SNAS encaminhou, regularmente, os dois primeiros relatórios circunstanciados indicados no subitem 1.5.4.2. do Acórdão 778/2014-TCU-Plenário. A propósito, informa-se que o primeiro relatório não foi apreciado porque esta relatoria entendeu que, por economia processual, seria melhor que a unidade técnica o examinasse em conjunto com o segundo (peça 28).

9.
No que diz respeito ao subitem 1.5.4.1. do Acórdão 778/2014-TCU-Plenário, que trata da análise dos requerimentos de certificação protocolados no âmbito do MDS no prazo de 6 (seis) meses, relata a SNAS/MDS diversos problemas que, no limite, possivelmente chegar-se-ia ao final do ano de 2018 sem a resolução do passivo dos processos de certificação.

10.
Assim, considerando que o incremento de pessoal e a implantação do sistema eletrônico de certificação (Módulo no SCNEAS) não seriam suficientes para o cumprimento do prazo previsto no § 1º, do Decreto 8.242/2014, a SNAS contratou empresa de consultoria que efetuará a análise, o diagnóstico, a criação e a implementação de um novo processo de gestão da certificação, alterando muito mais do que metas e insumos, mas propondo mudanças fundamentais e de longo prazo na estrutura do processo, o que ao final acelerará o tempo de análise.

11.
Dentre outras iniciativas da SNAS, destaco a digitalização e indexação (disponibilização de texto e imagem para consulta, pesquisa, visualização, importação e integração para banco de dados em solução de gerenciamento eletrônico de documentos com assinatura criptografada), a realização de Processo Seletivo Simplificado (Edital n. 01/2012) para contratação, por tempo determinado, de profissionais de nível superior, bem como a alocação de mais servidores da Carreira de Analista Técnico de Políticas Sociais na Coordenação-Geral de Certificação das Entidades Beneficentes de Assistência Social – CGCEB/DRSP/SNAS.

12.
Também relevante mencionar que a SNAS está envidando esforços para implementar efetivo processo de supervisão das entidades certificadas, prevendo a hipótese de realização da fiscalização in loco, considerada essencial pelo TCU no desenho desse processo conforme os Acórdãos 2.826/2011-TCU-Plenário e 778/2014-TCU-Plenário.

13.
Outra informação importante oriunda da SNAS é que, desde o relatório circunstanciado apresentado a este Tribunal de Contas em outubro de 2014, o passivo de processos pendentes de julgamento (no total de 7.734 à época) foi reduzido em 28% (2.179 processos analisados).
14.
Apesar disso, conforme aponta a unidade técnica, o incremento de mais servidores para análise dos referidos processos de certificação (em suas diversas fases) é que impactará na redução do estoque de processos a um nível aceitável/razoável. Diante disso, uma vez que a admissão de pessoal não depende unicamente da SNAS, é importante que os Ministérios do Planejamento e Orçamento e da Fazenda tomem conhecimento destes autos, considerando que medidas efetivas de fiscalização e adequada certificação de entidades beneficentes ao fim poderão resultar em melhoria de arrecadação de tributos, tendo em vista o potencial de que muitas dessas entidades sequer tenham direito a benefícios tributários, o que ajudará nas finanças públicas do País.

15.
Portanto, conforme demonstrado no relatório de acompanhamento elaborado pela unidade técnica, cujos fundamentos incorporo às minhas razões de decidir, compreendo que as recomendações e determinações constantes dos Acórdãos 2.826/2011-TCU-Plenário e 778/2014-TCU-Plenário foram ou estão sendo objeto de medidas administrativas, por parte da SNAS, com vistas a implementá-las na forma mais adequada e célere possível.


Pelas razões expostas, VOTO no sentido de que seja adotado o acórdão que ora submeto à apreciação deste colegiado.

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 9 de setembro de 2015.

Ministro JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES

Relator
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9. Acórdão:


VISTOS, relatados e discutidos estes autos de relatório de monitoramento das determinações e recomendações exaradas nos Acórdãos 2.826/2011-TCU-Plenário e 778/2014-TCU-Plenário, que tratam de auditoria realizada nos Ministérios da Saúde e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome para verificar os procedimentos de emissão e renovação do Certificado de Entidades Beneficentes de Assistência Social (Cebas),


ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo relator e com base no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, e no art. 250, inciso III, do Regimento Interno, em:


9.1. considerar parcialmente implementadas ou em implementação as recomendações constantes dos subitens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 do Acórdão 2.826/2011-TCU-Plenário, bem como as determinações dos subitens 1.5.4.1 e 1.5.4.2 do Acórdão 778/2014-TCU-Plenário;


9.2. determinar a continuidade do monitoramento das determinações e recomendações exaradas nos Acórdãos 2.826/2011-TCU-Plenário e 778/2014-TCU-Plenário;

9.3. encaminhar cópia da presente deliberação e do relatório e voto que a fundamentam à Secretaria Nacional de Assistência Social, ao Ministério da Fazenda e ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

10. Ata n° 36/2015 – Plenário.

11. Data da Sessão: 9/9/2015 – Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2260-36/15-P.

13. Especificação do quorum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, Augusto Nardes (Relator), Raimundo Carreiro e José Múcio Monteiro.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira.
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